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    PREFÁCIO




    Certamente não existe algo que mais orgulhe um professor do que o assistir o sucesso de seus alunos. São esses momentos que fazem os velhos mestres terem a certeza de que todos os esforços valeram a pena e é neles que encontram a energia para seguirmos adiante. São nos nossos alunos que encontramos a certeza de que as novas gerações terão a capacidade de transformar o mundo em um ambiente melhor para todos. E é exatamente este sentimento que tenho quando visualizo a trajetória que a autora da presente obra está começando a trilhar.




    Recebi com imensa satisfação o convite da jovem jurista Paula Ferla Lopes para realizar o prefácio de sua obra “A aplicação da desconsideração inversa da personalidade Jurídica nas ações de alimentos”, resultado de seu trabalho de pesquisa no Curso de Mestrado em Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público – FMP, no qual tive a honra de atuar como orientador.




    Conheci a autora no Curso de Mestrado-FMP e por uma daquelas coincidências do destino – que não conseguimos explicar mas agradecemos por terem ocorrido – acabamos por compartilhar a atividade de pesquisa da então mestranda. A afinidade – tanto de visão do direito como das questões que lhe são conexas – foi imediata.




    A disposição da pesquisadora em enfrentar temas novos, que desafiam o pensamento jurídico tradicional, sempre preocupada em equilibrar o rigor científico que os temas jurídicos exigem com as questões sociais, são características que a tornam especial e diferenciada num contexto de produção acadêmica que nem sempre se preocupa com em equacionar estes dois pilares que devem sustentar toda criação doutrinária na área do Direito.




    Quando fui procurado pela autora e recebi o valoroso convite para realizar a orientação da dissertação a ser produzida no curso de mestrado, me foi confessada a sua paixão – justa e muito justificada – pelos temas relacionados ao Direito das Famílias e das Sucessões. Neste compasso, buscando estabelecer um diálogo entre este setor do Direito Privado e a temáticas dos negócios que representa a linha de pesquisa que desenvolvo no Curso de Mestrado-FMP, chegamos ao assunto da teoria da desconsideração da personalidade jurídica e sua aproximação com o Direito das Famílias e das Sucessões ...e a partir daí começou a nossa história acadêmica.




    Consolidado o primeiro passo, era necessário estabelecer um foco mais preciso, no que fomos em muito auxiliados pelos professores que integraram a Banca de Qualificação do Projeto de Dissertação: Conrado Paulino da Rosa e Raquel Fabiana Lopes Sparemberger. As generosas contribuições desses mestres foram fundamentais para o desenvolvimento do trabalho, perfilhando uma direção mais precisa e inovadora ao trabalho a ser desenvolvido.




    A autora acabou por escolher um tema singular, que se mostra inédito na doutrina jurídica brasileira, enfrentando um foco específico da teoria da desconsideração inversa da personalidade jurídica, qual seja, a sua aplicação nas ações e execuções de alimentos. O ineditismo do tema trouxe consigo um verdadeiro desafio, com muitas dificuldades a serem transpostas, como só acontece quando se ousa sair do trivial da pesquisa acadêmica. Portanto, a tarefa foi árdua, mas desincumbida com bravura, o que levou a sua aprovação com grau máximo, em Banca de Avaliação que além dos professores da Banca de Qualificação, contou com a participação do processualista Luis Alberto Reichelt (o que aumentou ainda mais a responsabilidade da então mestranda).




    Enfim, de tudo restou um trabalho singular que é levado à prensa e colocado à disposição dos leitores que se dedicam aos temas atuais do Direito, tanto no âmbito do Direito das Famílias como do Direito Processual. Como referido, é obra singular e que não pode deixar de ser exposta ao meio jurídico, quer pelo seu aspecto acadêmico como pela sua indiscutível importância de ordem prática para os profissionais que se dedicam às lides relacionadas ao Direito das Famílias.




    O âmbito de incidência da teoria da desconsideração na sua modalidade inversa é bastante amplo, abrangendo os mais diversos setores do direito, porém, no cenário brasileiro, diversamente do que ocorre no modelo jurídico norte-americano, não tem se concentrado nas lides envolvendo grupos de empresas. Em solo nacional o tema ganhou maior relevância e efetividade nas demandas envolvendo relações do Direito das Famílias, mormente naquelas que envolvem partilha patrimonial na dissolução de casamento ou união estável e, no caso sobre o qual se debruçou a autora da presente obra, nas ações e execuções de alimentos.




    Dentre as possibilidades de utilização desta técnica de superação da personalidade jurídica societária, o enfoque eleito pela autora é, sem sombra de dúvidas, o mais complexo, mas também o mais instigante. Encontrar nele uma sistematização satisfatória foi grande desafio bravamente enfrentado e resolvido no desenvolver da obra.




    Na primeira parte da obra a autora oferece uma revisão sistematizada e profunda em relação ao direito dos alimentos no ambiente familiar, com as suas principais características e pressupostos para a sua fixação. Na sequência é enfrentado o tema da desconsideração da personalidade jurídica societária, com ênfase na sua forma invertida, ou seja, na modalidade em que a sua aplicação tem por escopo realizar acertos patrimoniais dos sócios que praticaram atos de abuso da personalidade jurídica em prejuízo dos seus credores pessoais, incluindo, aqui, o cônjuge e o companheiro e o credor de verba alimentar. A partir de então a obra é centralizada na análise da aplicação da disregard doctrine as ações e execuções de alimentos, identificando as suas peculiaridades tanto no aspecto do direito material quanto na questão procedimental. Neste momento é realizada a análise de casos concretos, o que além de materializar a abordagem até então realizada, permite ao leitor vivenciar a efetiva aplicação da desconsideração inversa em situações de ordem prática. Com esta breve visão panorâmica da obra o leitor já consegue constatar a relevância da obra que agora é levada à prensa.




    Entretanto, não poderia finalizar este prefácio sem pôr em destaque a minha admiração pessoal pela doutrinadora, que de forma generosa sempre me auxiliou a entender as questões profundas e complexas que o Direito das Famílias encerra, nas diversas pesquisas que temos realizado juntos. A Paula Ferla Lopes tem desempenhado um papel de especial importância na construção da história do Mestrado em Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público. Ela é daqueles mestrandos que enchem de orgulho o Programa de Pós-Graduação e que esperamos nunca deixe saudades, pois queremos que esteja sempre presente nas nossas atividades acadêmicas.




    Para encerrar este breve prefácio, parabenizo fortemente a autora pelo resultado de sua pesquisa que alcançou num destacado grau de excelência que certamente irá despertar a atenção de todos aqueles que se mantêm atentos às inovações da atuação econômicas no mercado e suas implicações ao pensamento jurídico, consignando o desejo a todos de uma boa e proveitosa leitura.




    Porto Alegre, inverno de 2022.




    José Tadeu Neves Xavier




    Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Santiago de Compostela – Espanha; Doutor e Mestre em Direito pela UFRGS; Professor do Curso de Graduação e Mestrado em Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público – FMP e do Curso de Gradação em Direito da Faculdade IMED/POA
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    1 INTRODUÇÃO




    A teoria da desconsideração da personalidade jurídica, trazida ao ordenamento jurídico brasileiro por Rubens Requião no ano de 1969 se trata de instituto que merece cada vez mais atenção, haja vista sua eficácia prática em diversas situações do cotidiano, mormente em face de sua função precípua de proteger terceiros que se veem prejudicados por condutas abusivas realizadas no âmbito das sociedades empresárias.




    Diante disso, para o enfrentamento de tais condutas abusivas existem duas formas de desconsideração da personalidade jurídica. A primeira ocorre quando uma pessoa jurídica é devedora de obrigação, mas não possui meios – o que aqui significa bens- de adimpli-la, situação na qual a disregard será autorizada, para fins de redirecionar o adimplemento da obrigação aos sócios dessa pessoa jurídica. Nesses casos, será devida a aplicabilidade da desconsideração da personalidade jurídica em sua modalidade tradicional, cuja análise mais detida não será objeto desse trabalho.




    A segunda, por outro lado, diz respeito aos casos nos quais o devedor original é pessoa física, que possui dívida pessoal. Acontece que a situação fática patrimonial desse sócio, por vezes, demonstra que esse, estranhamente, é quem não possui bens em nome próprio para satisfazer as obrigações que lhe cabem, todavia faz parte de sociedade capaz de fazê-lo. Nesses casos, a desconsideração da personalidade jurídica na modalidade inversa se mostra meio eficaz para coibir eventuais abusos praticados por parte dos sócios no âmbito da atividade empresarial, com o intuito de frustrar direitos de credores. Com a aplicabilidade dessa, se desconsidera o princípio da autonomia da pessoa jurídica, a fim de que, de forma episódica, ignore-se a segregação patrimonial entre a pessoa jurídica da sociedade da pessoa física do sócio, com redirecionamento da dívida desse último à primeira.




    A situação fática se agrava, entretanto, quando o crédito que se encontra inadimplido se trata de verba de natureza alimentar, principalmente aquela prestada entre parentes, no âmbito do que determina o artigo 1.694 do Código Civil. Tal tipo de prestação se trata de obrigação decorrente de lei, cujo objetivo é que parentes ajudem, uns aos outros, em momentos de necessidade, com fulcro no princípio da solidariedade familiar que deve nortear o Direito de Família e relações dessa natureza. Nesses casos, ainda, nota-se a existência de cristalina vulnerabilidade daquele que necessita dos alimentos em detrimento daquele que os deve alcançar.




    A experiência em direito de família no que diz respeito às demandas de cunho alimentar, demonstra a prática dos mais diversos ardis por parte dos devedores de alimentos que são empresários para esquivarem-se de obrigações alimentares que lhes cabem, visto que, não raras as vezes, se escondem por detrás do véu da pessoa jurídica, para o fim de ocultar patrimônio. Com isso, o presente trabalho tem como escopo a análise de tão delicadas situações, nas quais os empresários, devedores de alimentos, abusam do uso da pessoa jurídica, cuja criação obviamente não se deu para esse fim e acabam por prejudicar diretamente credores que não veem adimplidas as obrigações a que fazem jus. Ressalte-se que nas demandas em questão, os credores são os próprios parentes dos empresários e, em grande número dos casos, seus próprios filhos, muitas vezes menores de idade, claramente vulneráveis, razão pela qual uma análise específica para esse tipo de caso deve ocorrer.




    Nessas situações, portanto, em que o devedor de alimentos é a pessoa física, cujo patrimônio pessoal existente não é capaz de saldar o crédito alimentar inadimplido, sendo que esse mesmo devedor inadimplente é sócio de empresa com patrimônio existente, cabível uma análise mais apurada da situação, a fim de averiguar a possibilidade de aplicabilidade da modalidade inversa do instituto da disregard, caso preenchidos os requisitos legais, com o intuito de ver o crédito alimentar, de uma vez por todas, adimplido.




    Ressalte-se que a desconsideração inversa da personalidade jurídica, ainda que em se tratando de demandas de cunho alimentar, atualmente, é possível apenas quando preenchidos os requisitos previstos no artigo 50 do Código Civil, quais sejam o abuso de direito, que pode ocorrer através do desvio de finalidade – pressuposto do qual se engloba a fraude-, ou pela confusão patrimonial. Uma vez preenchido algum desses requisitos, portanto, resta caracterizada a atitude desviante de empresário devedor de alimentos apta a autorizar a desconsideração inversa da personalidade jurídica; sendo que, nessas demandas, ocorrerá um redirecionamento da dívida que era particular do sócio, a fim de que seja adimplida pela pessoa jurídica da qual esse faz parte.




    Diante do explanado, o presente trabalho possui como objetivo geral a demonstração de como a teoria da desconsideração da personalidade jurídica vem sendo aplicada nas demandas de cunho alimentar presentes nas relações de Direito de Família. Se buscará fazer isso através da realização de estudo teórico relativo ao tema, com ênfase da modalidade inversa de aplicação da desconsideração, da análise procedimental e processual relativa à desconsideração, mormente com o advento do Código de Processo Civil de 2015 que delimitou a forma como o procedimento deverá ocorrer e, por fim, com a análise de julgados que demonstrem de que forma a aplicação do instituto às demandas alimentares de relações familiares ocorre no ordenamento jurídico brasileiro.




    O presente trabalho, portanto, apresentará como método de abordagem o raciocínio dedutivo, através do qual se buscará explicar os diversos avanços e possibilidades, primeiramente teóricas e, posteriormente práticas, com algumas sugestões de desdobramentos da teoria da desconsideração da personalidade jurídica no âmbito de demandas de cunho alimentar. Como método de procedimento, a pesquisa adotará o método comparativo e o estudo de caso. Além disso, as fontes de pesquisa utilizadas serão a revisão bibliográfica, com consultas a doutrinas nacionais e estrangeiras, textos acadêmicos sobre o assunto, análise da legislação nacional sobre o tema, bem como estudo de caso.




    A estrutura da pesquisa consiste na abordagem do tema em três capítulos. O primeiro capítulo objetiva uma delimitação mais apurada acerca do direito alimentar no ordenamento jurídico brasileiro, com uma análise das causas jurídicas de sua ocorrência, a partir das quais passará a se trabalhar exclusivamente os alimentos entre parentes decorrentes de lei, sobre os quais serão analisadas as características que lhes são inerentes. No fim do capítulo, será analisada a forma pela qual a verba alimentar é fixada, qual seja, com a atenção ao binômio da necessidade e possibilidade.




    Posteriormente, o segundo capítulo se dedicará ao estudo geral da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, momento no qual serão analisadas, respectivamente, a evolução histórica pertinente ao tema, os requisitos de aplicação da desconsideração da personalidade jurídica a partir de uma leitura do artigo 50 do Código Civil, bem como uma delimitação acerca das teorias maior e menor cabíveis à disregard. Por fim, será realizada uma análise mais minuciosa da modalidade inversa da desconsideração da personalidade jurídica, a fim de que possa ser realizado estudo analisando sua aplicação no capítulo seguinte.




    Por fim, o terceiro capítulo apresentará uma análise da desconsideração inversa da personalidade jurídica às demandas de cunho alimentar no âmbito do Direito de Família. Em razão disso, primeiramente, será estudada e explanada a finalidade precípua das prestações alimentares dessa natureza, com especial enfoque aos credores da verba alimentar. A seguir, será analisado o procedimento pelo qual a desconsideração da personalidade jurídica deverá ocorrer, conforme previsto na legislação processual cível em vigor para que, finalmente, seja realizada a análise da aplicabilidade prática do instituto através do exame de casos concretos sobre o assunto, a partir dos quais se realizarão pontuais reflexões.


  




  

    2 OS ALIMENTOS NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO




    Antes de adentrar propriamente no tema que o presente trabalho se propõe, necessário se faz um estudo acerca do direito alimentar no sistema jurídico brasileiro para fins de melhor noção acerca da aplicabilidade da desconsideração inversa da personalidade jurídica nesse âmbito. Dentro desse panorama, especial atenção merecem alguns fatores quanto à prestação alimentícia, como será visto a seguir.




    2.1 CAUSAS JURÍDICAS DA PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA




    Primeiramente, importa referir que os alimentos quanto à sua causa no sistema jurídico brasileiro decorrem de três modalidades: a uma, de obrigação legislativa decorrente do parentesco ou ruptura de vínculo conjugal e convivencial; a duas, da vontade da pessoa obrigada; e, por fim, a três, de atos decorrentes de responsabilidade civil.




    Os alimentos, previstos no ordenamento jurídico brasileiro com diversas situações geradoras, se consubstanciam como uma garantia a uma vida digna para aquele que deles necessitam. A partir deles, possibilita-se o suporte material daquele que, por algum motivo, não tem condições de arcar com a sua própria subsistência. Nota-se, pois, que o seu objeto está intimamente ligado à satisfação das necessidades fundamentais dos indivíduos, restando diretamente relacionado com a integridade física da pessoa e à realização da dignidade da pessoa humana1.




    Os alimentos no direito brasileiro não se originam, pois, exclusivamente, dentro do âmbito familiar e nem possuem sempre idêntica causa. Nesse passo, na lição de Madaleno2, “quanto à causa jurídica, os alimentos podem resultar da lei, da vontade do homem ou do delito”. Repita-se, pois, que a obrigação alimentar possui três fontes distintas, quais sejam: a relação familiar, o negócio jurídico e o ato ilícito causador do dano3.




    Em continuidade ao ora proposto, vale dizer que, em se tratando da primeira fonte, qual seja, a imposição legal, o dever de prestar alimentos se perfectibiliza a partir das relações pessoais dos indivíduos que acarretam a necessidade da manutenção de um pelo outro dentro do núcleo familiar. Desse modo, para que seja deferida a prestação alimentar, imprescindível se mostra a existência de vínculo jurídico entre as partes. Tal vínculo familiar, outrossim, pressupõe a existência de um vínculo jurídico, que pode ser oriundo de relação de parentesco ou como consequência do término de relação conjugal4.




    Nesse passo, quando se está diante de uma prestação alimentícia decorrente de lei, deve-se ter em mente o reconhecimento do caráter de ordem pública das normas que disciplinam a obrigação familiar. Conclui-se isso, uma vez que tal tipo de previsão legal ultrapassa a esfera privada daquele que é o credor de alimentos, mas atinge o interesse geral. Mais ainda, diz-se isso, tendo em vista que, muito embora o crédito alimentar esteja ligado à pessoa que o recebe, seu objeto, qual seja, a integridade da pessoa, bem como sua conservação e sobrevivência são direitos de personalidade e resultantes do vínculo da família, sendo passível seu reconhecimento como normas de ordem pública que o legislador considera essencial preservar5.




    Diante desse panorama, podem ser definidas duas vertentes de causa jurídica legal de alimentos: (I) aquela decorrente do parentesco, a partir da qual serão devidos alimentos decorrentes do poder familiar, bem como ascendentes, descendentes – sem qualquer limitação – e colaterais – esses, em último caso e apenas entre irmãos – e (II) a decorrente da dissolução da sociedade conjugal, seja o casamento ou a união estável. Essas duas vertentes de prestação alimentícia se mostram uma perfectibilização da solidariedade familiar que deve nortear esse tipo de relação, aliado ao direito à vida digna6, constitucionalmente assegurado no art. 1º, III, da Constituição Federal7.




    A prestação alimentícia de causa legal, portanto, vem prevista no Código Civil8, em seu artigo 1.694, que assim dispõe: “Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação”.




    Nota-se, dessa forma, que o princípio da solidariedade norteia o dever de alimentos independentemente de a quem caiba a obrigação. No que respeita aos alimentos decorrentes da parentalidade, em se tratando de filhos incapazes, esses possuem origem no poder familiar. Ademais, não se pode deixar de mencionar a reciprocidade da medida, visto que a pessoa que hoje é credora de alimentos, no futuro pode vir a ser demandada como devedora9.




    Nesse passo, quando se fala de direito de prestação alimentícia em virtude do poder familiar, está se referindo àquele que os pais devem aos filhos para os fins de sua manutenção de vida. Mais ainda, ao se tratar desse tipo de alimentos, impera o entendimento de que o descendente se trata de pessoa carente por natureza – até certo ponto da vida –, incapaz de produzir sozinho os meios necessários para a garantia de sua manutenção, razão pela qual é dever daqueles responsáveis por sua geração a sua nutrição nesse início de vida10.




    Sob essa ótica, a obrigação dos pais em favor dos filhos tem respaldo no artigo 229 da Constituição Federal11. Outrossim, vale ressaltar que as necessidades dos filhos, enquanto incapazes, são presumidas, o que significa dizer que não há a necessidade de comprovação acerca da real necessidade. Dentro do arcabouço que deve conter o quantum alimentar desse tipo de prestação alimentícia, portanto, devem-se incluir as despesas de alimentação, vestuário, lazer, educação, dentre outras12.




    Dessa forma, importa referir que, mesmo que o filho incapaz possua rendimentos e patrimônio, tal fato não exime dos pais a obrigação alimentar pelo seu sustento. Nessas condições, portanto, permanece intacto o patrimônio do filho, situação que excepcionalmente mudará acaso reste comprovado que os genitores não possuam condições de arcar com o pensionamento. Em inexistindo patrimônio do filho, todavia, a precariedade econômica daquele que deve alimentos não serve para sua exoneração, casos em que a prestação alimentícia observará as possibilidades do devedor de alimentos13.




    Vale dizer, de igual forma, que tal tipo de prestação se origina na palavra “dever” em face de seu conteúdo. Diz-se isso tendo em vista que o dever alimentar decorrente do poder familiar não se orienta pelos critérios das demais obrigações alimentares, uma vez que, para sua configuração, basta que o filho exista. Tem fundamento, ainda, nas obrigações de guarda, sustento e educação dos filhos oriundas do poder familiar14.




    Ainda no que se refere ao dever de alimentos decorrente do poder familiar, outrossim, importa referir que é intransmissível a terceiros. Ademais, dentre as consequências de seu inadimplemento, pode-se citar a destituição do poder familiar, prevista no artigo 1.638, caput, do Código Civil15 e, até mesmo, a configuração do crime de abandono material, tipificado no artigo 244 do Código Penal16. No que tange à destituição do poder familiar, mesmo que essa ocorra, ainda assim o genitor desidioso não terá sua obrigação alimentar eximida, a fim de que não seja premiada sua desídia em detrimento da integridade do filho17.




    A partir da maioridade dos filhos, por outro lado, a prestação alimentícia deixa de ter como causa o poder familiar e passa a se respaldar na obrigação alimentar dos pais em detrimento dos filhos e desses em relação aos pais quando da velhice e necessidade dos últimos. Importa referir que, diferentemente, do dever de sustento decorrente do poder familiar aos filhos incapazes, a obrigação ora referida reclama a comprovação de necessidade, uma vez que essa não é mais presumida. Nota-se, entretanto, que prepondera a orientação no sentido de limitar seu alcance ao término dos estudos de ensino superior18.




    Destarte, quando se está diante da obrigação alimentar entre pais e filhos maiores – e vice-versa – não se pode mais falar em presunção de necessidade, mas, ainda assim, algumas situações fáticas são autorizadoras da prestação alimentar, tais como doença, invalidez, pobreza, falta de trabalho, dentre outras19.




    Sabe-se, portanto, que não apenas os pais devem alimentos aos filhos, como esses últimos também devem amparar aqueles que lhes prestaram auxílio no início da sua vida. Dessa forma, quando se trata de alimentos devidos aos idosos, a legislação que deve ser observada, além do Código Civil, é o Estatuto do Idoso (Lei nº 13.466/2003). Assim sendo, quando se está diante de uma obrigação alimentar devida à pessoa idosa, deve-se ter em mente que, diferentemente dos outros tipos de obrigações alimentares, essa é solidária, cabendo a cobrança de sua prestação a qualquer dos filhos, conforme se depreende da leitura do artigo 12 do Estatuto do Idoso20.




    Ainda no que respeita à prestação alimentícia devida aos pais na velhice, algumas situações fáticas podem relativizar esse dever, caso, por exemplo, do abandono afetivo e material para com o filho de quem quer cobrar alimentos durante a infância desse. Tal conclusão se retira do fato de que se o pai não observou os deveres de solidariedade familiar e nem cumpriu, com eficácia, os deveres que lhe eram inerentes do Poder Familiar, não pode querer cobrar do filho aquilo que o próprio não observou21. Ao se seguir essa lógica, pode-se dizer que a reciprocidade serve tanto para o bem, preconizada pela obrigação de pais e filhos prestarem alimentos uns aos outros, como também uma reciprocidade de inobservância do princípio da solidariedade familiar realizada, em um primeiro momento pelo pai e, no futuro, devolvida pelo filho.




    Avançando no assunto, necessário referir que as obrigações em face de parentesco, não se limitam a pais e filhos, mas também englobam ascendentes sem limitação de grau, bem como, excepcionalmente, colaterais até o segundo grau – ou seja - irmãos. A lógica desse dever decorre em virtude da concentração de pessoas que se encontram mais próximas entre si em razão de um vínculo afetivo. Mais ainda, a obrigação alimentar que difere daquela entre pais e filhos na constância do poder familiar– dever alimentar – se consagra em face da obrigação de mútuo auxílio familiar, a qual pode ser entendida como a “obrigação alimentar típica”22.




    Dentro dessa perspectiva, a norma civil brasileira prescreve que a obrigação deve recair sobre aquele cujo grau é mais próximo da pessoa que será credora de alimentos. Na falta de ascendentes, possível a exigência da obrigação aos descendentes e, apenas em último caso, inexistindo quaisquer desses parentes – ascendentes ou descendentes – resta permitida a cobrança dos irmãos, sejam eles germanos ou unilaterais23.




    Nesse contexto, permite-se a cobrança entre colaterais até segundo grau justamente em face de um caráter de intimidade e afeição que, normalmente, norteiam essas relações24. A cobrança por aqueles que ultrapassam a colateralidade em segundo grau, ou seja, tios e primos, se mostra – para a maioria da doutrina – portanto, inviável, uma vez que o rol presente nos artigos 1.697 e 1.698 do Código Civil é exaustivo. No ponto, certa discussão existe, já que no direito sucessório é admitida a hereditariedade de colaterais até quarto grau. Ainda assim, a posição majoritária converge no sentido de que o onus alimentorum não se confunde com o emolumentum succecionis, cujos motivos políticos e sociais são diferentes em ambos os institutos, razão pela qual necessária uma interpretação restritiva da prestação alimentícia devida entre colaterais25.




    Além desses, apenas a título de conhecimento, no que se refere aos parentes afins, por outro lado, o entendimento doutrinário majoritário é de que a esses não cabe reconhecimento de existência de obrigação alimentar, uma vez que se entende que a afinidade não origina parentesco, mas apenas aliança. Existe, todavia, entendimento minoritário, não aplicado na prática, aliado ao qual está Maria Berenice Dias no sentido de que o legislador ao tratar do assunto não faz qualquer tipo de distinção entre parentesco consanguíneo, por afinidade ou adoção, razão pela qual seria passível também nesses casos o pedido de alimentos26.




    Seguindo esse mesmo entendimento de ausência de distinção entre as modalidades de parentesco, Farias e Rosenvald27 defendem a possibilidade de existir obrigação alimentar entre colaterais de terceiro e quatro graus e parentes afins por três motivos: (I) a existência de previsão de possibilidade de direito hereditário para colaterais em até quarto grau, tal como já referido, que também deveria valer no âmbito dos alimentos; (II) a noção de que a essência do parentesco é a solidariedade social e familiar e, por último, (III) o dever amplo de obrigação alimentar atribuído à família constitucionalmente que poderia ter um esforço interpretativo no sentido de autorizar a prestação também a colaterais de terceiro e quarto graus. Para os autores, portanto, a autorização de obrigação a tais parentes decorreria logicamente do princípio da solidariedade familiar e social aliada à busca da dignidade das pessoas envolvidas, bem como em detrimento da ideia de “parentesco” no sentido de busca de resguardo e bem-estar uns dos outros integrantes dessa relação.




    Além desses, ainda que não esteja expressamente englobado no diploma civil, não se pode ignorar e deixar de mencionar, de igual forma, a possibilidade dos alimentos gravídicos. Tal tipo de prestação alimentar está prevista na Lei nº 11.804/200828 e compreende valores suficientes para a cobertura de despesas adicionais do período da gravidez e dela oriundas, dentre as quais estão incluídas – conforme previsão da própria lei – a alimentação especial, assistência médica e psicológica, exames complementares, internações, parto, medicamentos e outras prescrições que venham a ocorrer a depender do caso concreto.




    Outrossim, ao prever a possibilidade do alcance dos denominados alimentos gravídicos, Madaleno29 atenta ao fato de que, com isso, o direito brasileiro se filia à teoria concepcionista, uma vez que não mais condiciona o dever de prestação alimentícia apenas com o nascimento com vida. Vale referir que, para que seja deferido tal tipo de prestação alimentícia, imperioso se mostra a averiguação dos denominados “indícios de paternidade”. Nesse sentido, a prova da paternidade quando se está diante do alcance de alimentos gravídicos não prescinde de grande segurança probatória, haja vista que se consideram presunções de fato, a partir das quais observações fáticas adquirem valor probatório.




    Atenta-se, no ponto, ao fato de que grande discussão existe na jurisprudência acerca da averiguação de erro de paternidade e indevido alcance por aquele que foi erroneamente demandado ao alcance de alimentos ao nascituro. Nesse sentido, a lei não possui qualquer tipo de previsão sobre a situação de erro de paternidade. Em face dessa lacuna, parte da doutrina tem defendido a possibilidade de relativização da irrepetibilidade dos alimentos, que acarretaria a repetição do indébito e, em casos mais extremos, até mesmo o alcance da indenização por danos morais ao alimentante erroneamente demandado30. Ainda assim, não se pode deixar de mencionar que se trata de polêmica que ainda não encontrou uma única solução possível, sendo devida uma extensa averiguação do caso concreto.




    Em continuidade ao proposto e, ultrapassada a esfera da obrigação alimentar decorrente do parentesco entre ascendentes, descendentes e colaterais, imperioso se mostra que se passe à análise de sua obrigação quando se está diante do fim de uma relação afetiva ou conjugal, quais sejam, matrimônio ou união estável.




    À vista disso, quando se fala em obrigação alimentar entre ex-cônjuges e ex-companheiros, deve-se ter presente que subsiste a obrigação alimentar em razão do dever de mútua assistência, conforme preceitua inciso III do artigo 1.566 do Código Civil31, no caso de casamento, e do dever de assistência entre os conviventes, previsto no artigo 1.724 do mesmo Código32, nos casos de união estável. Esse dever persiste mesmo após o término da relação conjugal, que envolve não apenas a ajuda material, mas também assistência moral. Nesse sentido, para se averiguar eventual obrigação alimentar entre cônjuges deve-se analisar as funções atribuídas a cada um deles no seio familiar no decorrer da relação, bem como os bens e aportes financeiros de cada consorte33. Mais ainda, necessário referir que o tempo do pedido de alimentos não se limita ao divórcio, visto que é possibilitado o seu pleito mesmo após esse. Essa possibilidade tem fundamento na observância do princípio da solidariedade familiar que perdura mesmo após a dissolução do vínculo conjugal e justifica a permanência do dever de mútua assistência material. Afinal, segundo Delgado34 “aqueles que vivenciaram a conjugalidade nunca serão dois desconhecidos e não podem se comportar como estranhos”, razão pela qual, segundo o autor, se mostra ainda mais correta a obrigação de cumprir com tal dever mesmo findo o processo que extingue a relação outrora vivida.




    Nesse sentido, importante referir que por muito tempo durou a discussão acerca da culpa pelo fim do relacionamento – e, para alguns, perdura até hoje- quando se estava diante do término de um matrimônio, situação essa que norteava a existência e o quantum alimentar devido quando da separação judicial. Nessa perspectiva, o Código Civil de 2002 já havia avançado quanto a esse entendimento, visto que abandonou, ainda que de forma parcial, o requisito da culpa no recebimento da pensão quando acolhia o direito aos alimentos indispensáveis à sobrevivência do cônjuge mesmo nos casos em que decretada sua culpa. Mais ainda, pode-se dizer, inclusive, que, em momento posterior à promulgação do atual Código Civil, a Emenda Constitucional de nº 66/2010 estabeleceu a possibilidade do divórcio direto, situação que rumou a um possível fim de discussão de culpa no ordenamento jurídico brasileiro, por mais que essa ainda não tenha sido integralmente perfectibilizada35.




    Apenas para fins de uma completude maior do presente trabalho, ainda que não se observe de forma aprofundada sobre o assunto, ressalta-se a grande importância que teve a averiguação da culpa e do cônjuge detentor dela. Tal assertiva refletia diretamente na pensão alimentícia que seria prestada àquele que fora o culpado pelo término do casamento e que se encontrava desprovido de recursos. Diante disso, antes mesmo da Emenda Constitucional nº 66/2010, o Código Civil de 2002 alterou a matéria referente aos alimentos prestados ao culpado pelo fim do matrimônio – que antes inexistiam – e passou a prever o direito ao cônjuge culpado ao recebimento dos alimentos indispensáveis à sua subsistência36.




    Com a Emenda Constitucional nº 66/2010, que permitiu o divórcio direto, questionou-se a manutenção dos artigos 1.694, § 2º37 e 1.70438 do Código Civil que consideravam a culpa ou não do alimentado para fins de determinação do quantum a lhe ser alcançado e apenas em caso de não haver parentes que pudessem prestá-los e, mais ainda, apenas quando esse não tivesse aptidão para o trabalho. Nesse diapasão, Flávio Tartuce e José Fernando Simão referem três correntes doutrinárias que discutem a aplicabilidade das normas referentes a alimentos e culpa em sede de divórcio após alteração da Emenda Constitucional nº 66/2010, que permitiu o divórcio direto.




    Diante disso, a primeira rechaça qualquer tipo de discussão de culpa pelo fim do casamento e, consequentemente, defende que os dispositivos que a isso se referem estariam tacitamente revogados com a possibilidade do divórcio direto trazido pela Emenda Constitucional nº 66/2010. Para tanto, a fixação da verba alimentar seria averiguada a partir do binômio da necessidade e possibilidade – ou trinômio da necessidade, possibilidade e razoabilidade que mais adiante será visto – previsto no artigo 1.694 do Código Civil e sem qualquer ingerência de culpa39.




    A segunda, por sua vez, não admite a discussão de culpa para a dissolução do casamento em ação de divórcio. Segundo essa corrente, todavia, admite-se tal discussão em sede de ação de alimentos autônoma, a partir da qual ficaria permitida a fixação dos alimentos com a análise conjunta do artigo 1.694, § 2º e artigo 1.704, ambos do Código Civil. Ademais, de acordo com essa corrente, não houve a revogação das normas do Código Civil referentes ao assunto40.




    Por fim, a terceira corrente defende a possibilidade de discussão de culpa não só quando da dissolução do casamento em ação de divórcio, mas também em ação de alimentos autônoma. Da mesma forma que a anterior, ainda, entende que os dispositivos legais referentes à discussão de culpa não foram revogados41.




    Quando se trata de alimentos entre ex-cônjuges e ex-companheiros, então, parte-se do pressuposto de que, atualmente, impera o sistema dual de responsabilidade pelos encargos da família, muito embora nem sempre tenha sido assim. Na contemporaneidade, as relações conjugais tendem a possuir um regime de colaboração e paridade, ainda que essa última não seja absoluta. Justamente em face desse caráter não absoluto, impera o princípio da proporcionalidade, a partir da qual diferentes aportes e diversas incumbências existirão do no que diz respeito à vida econômica do casal42.




    Nesse contexto de alimentos devidos entre ex-cônjuges e ex-companheiros, vale destacar que a prestação alimentícia decorrente de fim de relacionamento afetivo se mostra, dentre outras situações, como um cristalino resquício de uma sociedade patriarcal, na qual, muitas vezes, a mulher abdicou de sua vida profissional em prol da família. Vale dizer que, em algumas dinâmicas familiares, esse comportamento perdura, e, em face disso, ainda se mostra necessária a previsão de tal direito àqueles que no passado tiveram um laço conjugal. Nessas situações específicas de resquícios de patriarcalismo social, Rosa43 defende que:




    Deve o magistrado estar atento ao processo cultural pelo qual passou o casal, seu projeto de vida e o nível de dependência criado, voluntariamente ou não, entre eles. Se, de um lado, observa-se um notável (e justo) avanço da liberdade comportamental feminina, ocupando diversas posições sociais, de outra banda, ainda se tem relacionamentos afetivos em que a insegurança e a vaidade masculinas (que beiram a burrice emocional) terminam por subjugar a mulher nas situações mais cotidianas a banais, que vão desde a imposição do sobrenome até o uso de símbolos da superioridade do homem (não custa lembrar a frase muito usada para identificar os núcleos brasileiros, “Fulano de tal e Família”, como se a esposa estivesse submetida a um chefe de família).




    Nesse mencionar que, muito embora, a Constituição Federal tenha previsto a igualdade constitucional entre homens e mulheres, na prática, essa é uma realidade ainda não totalmente perfectibilizada. Em estudo realizado pelo IBGE no ano de 2001 – e citado por Farias e Rosenvald44 –, apenas 27,3% das famílias possuíam como centro referencial a mulher. Disso, deduz-se que, muito embora, o texto constitucional e, consequentemente, a igualdade entre os gêneros, esteja em vigor há mais de trinta anos, na prática, a cultura brasileira ainda não se adaptou a essa realidade. Justamente por esse motivo é que, em se tratando de pensão devida a ex-cônjuges – e ex-companheiros – necessária se faz a averiguação da igualdade substancial entre o ex-casal.




    Ademais, ressalte-se que aqui não se busca defender que apenas as mulheres renunciam à sua carreira profissional e, consequentemente, sua independência financeira em prol da família, todavia se faz essa alusão tendo em vista que, como é de conhecimento geral, o número dessas é infinitamente maior quando comparado com homens na mesma situação.




    No que respeita ao ponto em questão, alguns autores, tais como Bannura45 defendem a extinção dos alimentos entre cônjuges sob o argumento de que não mais existe espaço para dependência econômica de um em detrimento do outro. Mais ainda, ao tratar do assunto o referido autor sustenta que o casal deve preparar sua vida profissional e produtiva antes do casamento e, sob hipótese alguma, abandoná-los durante a união. Com a devida vênia ao doutrinador, entretanto, não se crê que o ordenamento jurídico brasileiro esteja preparado para medida tão radical.




    Nesse contexto, outros autores, de forma infinitamente mais razoável, dentre os quais cita-se Madaleno46, defendem que os alimentos devidos entre ex-cônjuges e ex-companheiros são cada vez mais escassos, mormente em face dessas mudanças sociais que se operam no cenário cultural brasileiro. Todavia, não se pode deixar de considerar resquícios – cada vez menores, porém ainda existentes – de situações fáticas nas quais perduram relacionamentos de subjugação de um em detrimento do outro, estando, na maioria desses casos, a mulher em situação de inferioridade.47




    Por óbvio, ainda que essa igualdade constitucional não tenha se perfectibilizado plenamente na prática, não se pode ignorar o fato de mudanças sociais drásticas rumo a ela já ocorreram, razão pela qual alguns dispositivos legais anteriormente plenamente devidos não se mostram mais adequados para o contexto societário atual. Esse, por exemplo, é o caso do artigo 4º da Lei nº 5.478/196848 – Lei de Alimentos – que prevê que “ao despachar o pedido, o juiz fixará desde logo alimentos provisórios a serem pagos pelo devedor, salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita”. Na época do advento da referida lei, já estava em vigor o Estatuto da Mulher Casada – Lei nº 4.121/196249, que, muito embora tenha devolvido a plena capacidade civil da mulher, ainda assim, considerava expressamente o marido como chefe da sociedade conjugal, ao passo em que remanescia à mulher papel de, tão somente, colaboradora na administração da sociedade conjugal. A partir dessa assertiva, o contexto social no qual a Lei de Alimentos entrou em vigor no ano de 1969 foi no sentido que existia a presunção de necessidade por parte da mulher que apenas seria relativizada com a manifestação dessa no sentido de não necessitar da prestação alimentícia50.




    O cenário fático atualmente existente, principalmente a partir da Constituição Federal de 1988, é que, hoje, a mulher ocupa importante papel dentro da sociedade, tendo ingressado no mercado de trabalho. Disso, nota-se que um grande número já possui condições de se autossustentar, não havendo mais presunção de dependência econômica que outrora fora a regra dentro do cenário cultural brasileiro. Além disso, não se pode deixar de mencionar que, em algumas famílias, o papel de dependência entre cônjuges e companheiros inverteu os gêneros, de modo que, também, há a postulação de alimentos por ex-maridos e ex-companheiros em desfavor de suas ex-mulheres e ex-companheiras que eram as mantenedoras da família51.




    Como já referido, os pedidos de alimentos entre ex-cônjuges e ex-companheiros têm se mostrado cada vez mais escassos, em face dessa nova dinâmica familiar a partir da igualdade constitucional entre os gêneros. Dito isso, em se tratando de pensões alimentícias decorrentes de uniões afetivas se mostra imprescindível a averiguação da possibilidade de recolocação do alimentado no mercado de trabalho. Desse modo, em muitos casos, nos quais existe a possibilidade de retorno – casos esses em que, por exemplo, o ex-cônjuge ou ex-companheiro possui ensino superior- se fixe a pensão por um prazo determinado, a fim de que esse possa ter tempo hábil de retornar às atividades laborativas e reorganizar sua vida para que, consequentemente, não dependa mais daquele com quem rompeu a união para a sua manutenção52.




    Desse modo, alimentos entre ex-cônjuges e ex-companheiros sempre são passíveis de fixação por prazo determinado, razão pela qual são denominados alimentos transitórios53. A função primordial desses, portanto, se mostra a garantia da sobrevivência digna do cônjuge ou companheiro desempregado e desprovido de recursos financeiros, todavia com capacidade e condições de buscar uma alteração na sua realidade econômica54. Outrossim, vale dizer que a transitoriedade do alcance da pensão alimentícia nesses casos possui, ainda, o objetivo se não estimular a ociosidade, a fim de que o alimentado também não se valha indevidamente e eternamente de condição de dependência do outro, quando não existe razoabilidade fática para tanto55.




    Seguindo-se essa mesma linha de raciocínio, interessante mencionar a necessidade de observância do princípio da boa-fé nesses casos, também chamado de princípio da confiança, cuja violação pode ser analisada sob a ótica de alimentado e alimentante: de um lado, busca-se coibir que o cônjuge ou companheiro alimentando tire proveito do outro ao pleitear ou receber alimentos do outro quando inexiste necessidade para tanto e, de outro, vedar que o cônjuge ou companheiro alimentante que sempre incentivou que o outro se dedicasse exclusivamente ao lar se exima de sua responsabilidade de manutenção daquele que abdicou de seu crescimento profissional em seu favor, e, que, com isso, permitiu que o alimentante possuísse uma condição financeira melhor quando do término da relação afetiva56.




    Nesse passo, os alimentos transitórios podem não só ser fixados por tempo determinado, mas também restarem condicionados a uma situação fática, tal como a conquista de um emprego57. Por outro lado, sendo fixado um prazo para o alcance de alimentos transitórios, independentemente do implemento de alguma condição, importa referir que a jurisprudência tem privilegiado o de dois anos de alcance da prestação alimentar, sob o fundamento de que tal lapso temporal seria suficiente para a inserção ou reinserção do cônjuge ou companheiro alimentando no mercado de trabalho58.




    Não se pode deixar de olvidar, entretanto, a existência de casos excepcionais, nos quais os alimentos transitórios possam se tornar definitivos. Dentre essas, a título hipotético, pode-se citar a situação em que o divórcio ou a dissolução da união estável ocorra quando o cônjuge ou companheiro alimentando já se encontre em idade avançada e, diante disso, não possua condições de inserção ou reinserção no mercado de trabalho; ou, até mesmo, quando esse mesmo cônjuge ou companheiro tenha se dedicado a vida inteira aos afazeres domésticos e não possua mais condições de exercer qualquer tipo de atividade remunerada. Desse modo, esses casos de prestação alimentícia a ex-cônjuges e ex-companheiros sem fixação de prazo serão submetidos à cláusula rebus sic stantibus, isto é, com a sua permanência enquanto a situação fática assim permanecer59.




    Por fim, no que diz respeito aos alimentos prestados aos cônjuges e companheiros, vale dizer que a obrigação alimentar entre esses cessa em dois casos: a um, com o novo casamento, união estável ou concubinato do alimentando, não restando autorizada a cessação quando o alimentando inicia meramente novo namoro; e, a dois, com o comportamento indigno desse em relação ao ex-parceiro de vida60, como se depreende do artigo 1.708 do Código Civil61.
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